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Contratações Públicas



Plano Estratégico TCU 2015-2021
Missão

Aprimorar a Administração Pública em benefício da 
sociedade por meio do controle externo.

Coibir a má gestão 
dos recursos 

públicos.

Aprimorar a 
governança e gestão 

das organizações.

Fomentar a 
administração 

pública transparente.

PET – TCU 2015-2021



Coordenação-Geral de Controle Externo de Infraestrutura

271 auditores - nas 5 regiões do país 



Rito de análise no TCU – Construção do melhor Acórdão

Equipe de 
auditoria Diretor

Secretário Colegiado

MPTCU

Recurso



Princípios de atuação basilares

• Indisponibilidade do interesse público;

• Supremacia do interesse público;

• Autotutela - Poder-dever da administração
pública de revogar e anulas seus próprios atos;

• Súmula 573 do STF - A administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos
os casos, a apreciação judicial.



Pregão

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.

Lei do Pregão - 10.520/2002

Rito mais célere, maior transparência e mais 
vantajoso para a administração na contratação de 

bens e serviços.



Pregão

"O uso do pregão nas contratações de 
serviços comuns de engenharia

encontra amparo na Lei nº 10.520/2002".

Súmula 257 - TCU, em 28/4/2010

“É irregular o uso da modalidade pregão para licitação de obra, sendo permitido
nas contratações de serviços comuns de engenharia.”

Acórdão 980/2018 – Plenário TCU, relator Marcos Bemquerer



Resolução Confea nº 1.116, de 26 de abril de 2019.
Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos serviços e obras de Engenharia e
de Agronomia, por serem objeto de soluções específicas e tecnicamente complexas, não podem
ser definidos a partir de especificações usuais de mercado, carecendo de capacidade técnica
intrínseca apenas aos profissionais legalmente habilitados e com as devidas atribuições;
(...)
Art. 1º Estabelecer que as obras e os serviços de Engenharia e de Agronomia, que exigem
habilitação legal para sua elaboração ou execução, com a emissão da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, são serviços técnicos especializados

§ 1° Os serviços são assim caracterizados por envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, por abarcarem risco à sociedade, ao seu
patrimônio e ao meio ambiente, e por sua complexidade, exigindo, portanto, profissionais
legalmente habilitados e com as devidas atribuições.

Pregão

complexidade x serviço comuns



“a complexidade do serviço não é o fator decisivo
para inseri-lo, ou não, no conceito de ‘serviço
comum’, mas sim o domínio do mercado sobre o
objeto licitado. Caso apresente características
padronizadas (de desempenho e de qualidade) e se
encontre disponível, a qualquer tempo, em um
mercado próprio, o serviço pode ser classificado
como serviço comum [...]

‘bem ou serviço comum’ deve ser entendido como
aquele que detém características padronizadas,
identificável por denominação usual no mercado.
Portanto, a noção de ‘comum’ não está vinculada à
estrutura simples de um bem ou de um serviço. Do
mesmo modo, a estrutura complexa também não é
razão bastante, por si só, para retirar a qualificação
de ‘bem ou serviço comum’”

Pregão

TCU, Acórdão 1.046/2014 – Plenário, 
ministro Benjamin Zymler



Pregão & Objetos complexos

x



Pregão – compra de helicóptero



Pregão

CF/88

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre:

XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as modalidades, 
para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, III; 

Pirâmide Normativa



"A Resolução CONFEA n. 1.116/2019 trata
de regulamentação do exercício profissional de
Engenharia e Agronomia nos termos da Lei n.
5.194/66 e de exigência de Anotação de
Responsabilidade Técnica-ART na execução
de obras e na execução de serviços de
engenharia e agronomia consoante a Lei
6.496/77, já previstas nas minutas de editais
de licitações e de contratos disponibilizadas
pela Advocacia Geral da União disponíveis em
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_co
nteudo/270265, não tendo a aptidão de
alterar a legislação federal sobre licitações
e contratos, cuja competência privativa é da
União Federal (art.22, inc. XXVII, da CF)."

Pregão

Nota nº 
00027/2019/NLC/ETRLIC
/PGF/AGU

Núcleo de Licitações e 
Contratos da AGU



• Acórdão 713/2019, TCU Plenário, ministro Bruno Dantas

Pregão



Pregão

4 de abril - Audiência sobre o novo decreto sobre
pregão eletrônico (Ministério da Economia)

Art. 1º Este Decreto regulamenta a
modalidade de licitação pregão, na
forma eletrônica, para aquisição de
bens e contratação de serviços
comuns, inclusive os serviços
comuns de engenharia, no âmbito
da União.

(minuta do decreto)



Nova Lei de Licitações

Substitutivo ao PL 1292/1995

Art 28. A concorrência e o pregão
seguem o rito procedimental comum a
que se refere o art. 17, adotando-se o
pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade
que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

Parágrafo Único - O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e
serviços de engenharia e arquitetura.



nicolack@tcu.gov.br
61 3316-7439

Obrigado Nicola Khoury
Coordenador-Geral de Controle
Externo de Infraestrutura
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